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31 — Natureza e valor dos principais elementos patrimoniais que
integram seguintes rubricas:

13 — Outros activos:

27 — Devedores:

272 — SACEG ................................... 89 904$00
273 — Participantes .......................... 191 956 195$50
279 — Devedores diversos ................. 7 451 326$00

............................................................ 199 497 425$50

4 — Outros passivos:

36 — Credores:

360 — Fornecedores .......................... 10 061 835$00
362 — SACEG ................................... 9 394 032$50
363 — Participantes .......................... 147 810 867$50

............................................................ 167 266 735$00

37 — Grupos:

3710 — Fundo comum para atribuições 255 132 508$00
3711 — Bens atrib. e não entregues .... 85 759 504$00
372 — Fundo de reserva .................. 98 831 484$10
374 — Rendimentos financeiros ...... 747 460$60

............................................................ 440 470 956$70

O Conselho de Administração: Jaime Pinto de Lacerda, presidente —
João Alberto Vital Teixeira da Silva, vice-presidente — Joaquim
Lourenço Marques, vogal — José Armando Teixeira Lamego, vogal. —
A Técnica Oficial de Contas, Anabela Boto Ribeiro.

Relatório e parecer do conselho fiscal

1 — Nos termos da lei e dos estatutos cumpre-nos submeter à
apreciação dos accionistas o nosso relatório e parecer sobre o relatório
e contas apresentado pelo conselho de administração da Lubritex —
Sociedade Administradora de Compras em Grupo, S. A., relativamente
ao exercício terminado em 31 de Dezembro de 1999.

2 — No ano anterior procedemos à revisão das demonstrações
financeiras, e elaborámos, igualmente, o respectivo relatório e parecer.

3 — No decorrer do exercício de 1999, acompanhámos com regu-
laridade a evolução da actividade da empresa e procedemos às verifi-
cações contabilísticas indispensáveis ao desempenho das funções que
nos estão cometidas, obtendo-se para o efeito, quer da administração
quer dos serviços, o necessário apoio.

4 — Os nossos exames foram efectuados de acordo com as Normas
e Directrizes Técnicas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas,
através de testes e verificações dos registos e documentos de conta-
bilidade que considerámos necessários nas circunstâncias.

5 — Procedemos à conferência dos valores patrimoniais da em-
presa e através do método da amostragem constatámos que foram
seguidos os procedimentos contabilísticos geralmente aceites.

6 — No decorrer do exercício analisámos a movimentação ocor-
rida nas contas do activo imobilizado corpóreo e verificámos que as
taxas de amortização aplicadas se contém nos limites legalmente esta-
belecidos.

7 — Verificámos os valores patrimoniais da sociedade e constatámos
que foi seguido o princípio da especialização do exercício no apura-
mento dos juros correspondentes.

8 — Analisámos a conta de participações financeiras e conside-
rámos correctos os valores contabilizados.

9 — A sociedade tem constituída a 100% uma provisão para inves-
timentos financeiros.

10 — Ao abrigo do aviso do Banco de Portugal esta sociedade enviou
trimestralmente àquela instituição, a situação analítica elaborada segundo

as normas estabelecidas no Plano de Contas para o sistema bancário,
a qual foi regularmente analisada.

11 — Em resultado do desempenho das nossas funções e tomando
em consideração a certificação legal das contas tal como é apresen-
tada, em conjunto com este relatório, e com a qual concordamos,
somos de parecer:

1.º Que sejam aprovados o relatório do conselho de administração,
o balanço, a demonstração dos resultados e o respectivo anexo refe-
rentes ao exercício de 1999;

2.º Que seja aprovada a proposta de aplicação de resultados.

Lisboa, 27 de Março de 2000. — O Conselho Fiscal: Nuno Manuel
Correia de Brito, presidente — Rui Manuel de Carvalho Correia de
Oliveira, vogal — José Maria Ribeiro da Cunha, vogal, em repre-
sentação de Amável Calhau, Ribeiro da Cunha e Associados — Socie-
dade de Revisores Oficiais de Contas.

Extracto da acta n.º 2/2000 da assembleia geral

Aos 10 dias do mês de Abril de 2000, pelas 18 horas e 30 minutos,
reuniu a assembleia geral dos accionistas da Lubritex — Sociedade
Administradora de Compras em Grupo, S. A., no Campo Grande, 28,
5.º-C, em Lisboa, para o recomeço dos trabalhos suspensos na reu-
nião da assembleia geral anual de 29 de Março último, com a seguinte
ordem do dia:

1 — Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercício
de 1999;

2 — Deliberar sobre a proposta de aplicação dos resultados;
3 — Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização da

sociedade;
4 — Eleger os membros dos órgãos sociais para o triénio de 2000

a 2002.

Como mais ninguém manifestou pretender intervir relativamente
ao ponto em discussão, o presidente da mesa submeteu à votação o
relatório de gestão, o balanço e os demais documentos de prestação
de contas do exercício de 1999, os quais expressam um lucro líquido
de 931 899$30, tendo-se verificado a respectiva aprovação por una-
nimidade.

No respeitante à aplicação de resultados, o presidente indagou da
eventualidade da existência de alguma outra proposta além da cons-
tante do relatório de gestão, e, verificando não haver, submeteu à
discussão e à votação a referida proposta, tendo a mesma sido apro-
vada por unanimidade.

Nesta conformidade, ficou deliberada a seguinte aplicação dos resul-
tados:

Para reserva legal (10%) ...................................... 93 190$00
Para reservas livres .............................................. 838 700$30

............................................................................. 931 899$30

A Mesa da Assembleia Geral: Manuel de Abreu Castelo Branco,
presidente — Joaquim Francisco, secretário. 3000219115

TURISSERRA — SOCIEDADE
PARA O EMPREENDIMENTO TURÍSTICO
DA SERRA DAS MEADAS, S. A. R. L.

Relatório n.º 1-R/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lamego. Matrícula n.º 107;
identificação de pessoa colectiva n.º 500427135; inscrição n.º NA.04;
data da apresentação: 28 de Junho de 2000.

Dirce Maria de Paiva Ribeiro Lobão Ferreira, segunda-ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Lamego:

Certifica que as cópias anexas são reprodução integral dos documentos
de prestação de contas do ano de 1999, que contém 15 folhas e estão
conforme os originais que ficam depositados na pasta respectiva.

Conservatória do Registo Comercial de Lamego, 1 de Agosto
de 2000. — A Segunda-Ajudante, Dirce Maria de Paiva Lobão Ferreira.
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Anexo ao relatório do conselho de gestão

Lista de presenças na assembleia geral anual da sociedade

(Em contos)

Acções
Número

Accionistas Morada Representantes
de ordem

Quant. Cat. Valor

01 Joaquim Santos Almeida .............................................................. Lamego – 5 600 P 2 800,0
02 Maria João P. Santos Almeida ..................................................... Lamego – 1 760 P 880,0
03 João Félix P. Santos Almeida ...................................................... Lamego – 1 210 P 605,0
04 Eduardo Jorge P. S. Almeida ........................................................ Lamego – 1 215 P 607,5
05 Carlos Manuel P. S. Almeida ....................................................... Lamego – 1 219 P 609,5
06 António José P. S. Almeida ......................................................... Lamego – 1 240 P 620,0
07 Maria Cristina P. S. Almeida ....................................................... Lamego – 1 216 P 608,0

O Administrador, (Assinatura ilegível.)

Balanço em 31 de Dezembro de 1999

ACTIVO

1999 1998
       Código das contas

—
Activo Amortizações Activo Activo

CEE POC
bruto e provisões líquido líquido

C Imobilizado:

I Imobilizações incorpóreas:

1 431 Despesas de instalação ............................ – – – –
1 432 Despesas de investig. e de desenvolv. ...... – – – –
2 433 Propriedade indust. e outros direitos ...... – – – –
3 434 Trespasses ............................................... – – – –
4 441/6 Imobilizações em curso ........................... – – – –
4 449 Adiant. por conta de imobiliz. incorp. ..... – – – –

................................................................ – – – –

II Imobilizações corpóreas:

1 421 Terrenos e recursos naturais ................... 763 329,3 – 763 329,3 763 329,3
1 422 Edifícios e outras construções ................ 37 996 570,1 16 425 018,1 21 571 552,0 22 608 320,1
2 423 Equipamento básico ................................ 2 540 221,3 2 623 462,0 — 83 240,7 159 071,3
2 424 Equipamento de transporte .................... – – – –
3 425 Ferramentas e utensílios ......................... 370 272,7 94 754,0 275 518,7 275 518,7
3 426 Equipamento administrativo ................... – – – 0,9
3 427 Taras e vasilhame ................................... – – – –
3 429 Outras imobilizações corpóreas .............. – – – –
4 441/6 Imobilizações em curso ........................... 7 627 802,0 – 7 627 802,0 218 400,0
4 448 Adiant. por conta de imobiliz. corpóreas – – – –

................................................................ 49 298 195,4 19 143 234,1 30 154 961,3 24 024 640,3

III Investimentos financeiros:

1 4111/2 Partes de capital em empresas interligadas – – – –
2 4121/2+4131/2 Empréstimos a empresas interligadas ..... – – – –
3 4113 Partes de capital em empresas participadas 215 000,0 – 215 000,0 215 000,0
4 4123+4133 Empréstimos a empresas participadas ..... – – – –
5 4114+414+415 Títulos e outras aplicações financeiras ..... – – – –

Relatório e contas de 1999

Relatório de gestão

Prosseguindo o normativo, o conselho de gestão, procura dar con-
ta aos accionistas do desenvolvimento económico da sociedade refe-
rente ao ano de 1999. Depois de vencer todas as demarches legais
em relação ao fundo de Turismo e Câmara Municipal de Lamego, e
depois de escolhida, entre três, a proposta mais favorável entregou-
-se o edifício de três motéis em tosco pelo preço de 6 500 000$, que
já está concluído embora ainda falte pagar a última tranche.

Resolvemos entregar ao mesmo empreiteiro a construção em tosco
de mais quatro motéis pelo preço de 8 500 000$, por ser a melhor
proposta e que irá começar nos primeiros dias do mês de Abril próximo.

Houve necessidade ainda este ano de substituir a cobertura do res-
taurante tendo-se gasto nesta obra a quantia de 484 700$.

Para a construção dos três motéis a sociedade pagou com os lucros
dos anos anteriores.

Para a construção dos quatro motéis e respectivos acabamentos
ter-se-á de contrair empréstimos à banca para a sua conclusão.

Foram gastos ainda para pagamento do projecto de arquitectura
1 927 802$.

Faltando ainda pagar os projectos de cálculos de electricidade e
restantes infra-estruturas.

O resultado líquido do exercício é de 3 368 946$ pelo que propomos
seja distribuído da seguinte forma:

Para reserva legal — 673 789$;
Para reserva livre — 2 965 175$.

Lamego, 18 de Janeiro de 2000. — O Administrador, (Assinatura
ilegível.)
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1999 1998
       Código das contas

—
Activo Amortizações Activo Activo

CEE POC
bruto e provisões líquido líquido

6 4124+4134 Outros empréstimos concedidos ............. – – – –
6 441/6 Imobilizações em curso ........................... – – – –
6 447 Adiant. por conta de investim. financeiros – – – –

................................................................ 215 000,0 – 215 000,0 215 000,0

D Circulante:

I Existências:

1 36 Mat.-primas, subsidiárias e de consumo – – – –
2 35 Produtos e trabalhos em curso ............... – – – –
3 34 Subprodutos, desperd., resíduos e refugos – – – –
3 33 Produtos acabados e intermédios ............ – – – –
3 32 Mercadorias ............................................. – – – –
4 37 Adiantamentos por conta de compras ... – – – –

................................................................ – – – –

II Dívidas de terceiros — médio/longo prazos – – – –

II Dívidas de terceiros — curto prazo:

1 211 Clientes, c/c ............................................ 663 000,0 – 663 000,0 –
1 212 Clientes — títulos a receber ................... – – – –
1 218 Clientes de cobrança duvidosa ................ – – – –
2 252+253 Empresas interligadas .............................. – – – –
3 254 Empresas participadas ............................. – – – –
4 251+255 Outros accionistas (sócios) ..................... – – – –
4 229 Adiantamentos a fornecedores ............... – – – –
4 2619 Adiantamentos a fornec. de imobilizado – – – 0,1
4 24 Estado e outros entes públicos ............... 1 155 366,0 – 1 155 366,0 302 337,0
4 262/6/7/8+221 Outros devedores ..................................... – – – –
5 264 Subscritores de capital ............................. – – – –

................................................................ 1 818 366,0 – 1 818 366,0 302 337,1

III Títulos negociáveis:

1 1511/2 Acções em empresas do grupo ............... – – – –
3 1521/2 Obrig. e tít. part. em empresas do grupo – – – –
3 1513/4/23/4+153/9 Outros títulos negociáveis ....................... – – – –
3 18 Outras aplicações de tesouraria ............... – – – –

................................................................ – – – –

IV Depósitos bancários e caixa:

12+13+14 Depósitos bancários ................................ 5 516 706,1 5 516 706,1 8 858 686,1
11 Caixa ....................................................... 56 282,1 56 282,1 40 345,0

................................................................ 5 572 988,2 5 572 988,2 8 899 031,1

E Acréscimos e diferimentos:

271 Acréscimos de proveitos ............................ – – –
272 Custos diferidos ........................................... – –

................................................................ – – –

            Total das amortizações .................. 19 143 234,1

            Total das provisões ........................ –

            Total do activo ............................... 56 904 549,6 19 143 234,1 37 761 315,5 33 441 008,5

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

       Código das contas
1999 1998

CEE POC

A Capital próprio:

I 51 Capital ......................................................................................................... 8 000 000,0 8 000 000,0
Acções (quotas) próprias:

521 Valor nominal .......................................................................................... – –
522 Prémios e descontos ................................................................................ – –
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       Código das contas
1999 1998

CEE POC

53 Prestações suplementares ............................................................................ – –
II 54 Prémios de emissão de acções (quotas) ....................................................... – –
III 56 Reservas de reavaliação ............................................................................... 18 494 698,8 18 494 698,8
IV Reservas:

1/2 571 Reservas legais ......................................................................................... 1 737 762,0 1 112 793,0
3 572 Reservas estatutárias ................................................................................ – –
4 573 Reservas contratuais ................................................................................ – –
4 57 Reservas especiais
4 574 Reservas livres ......................................................................................... 4 682 060,7 2 182 188,7

V 59 Resultados transitados .................................................................................. – –
VI 88 Resultado líquido do exercício ..................................................................... 3 368 946,0 3 124 841,0

89 Dividendos antecipados ............................................................................... – –

............................................................................................................. 36 283 467,5 32 914 521,5

B Provisões para riscos e encargos:

1 291 Provisões para pensões ........................................................................ – –
2 292 Provisões para impostos ...................................................................... – –
3 293/8 Outras provisões para riscos e encargos .............................................. – –

............................................................................................................. – –

C Dívidas a terceiros — médio e longo prazos:

Empréstimos bancários ............................................................................ – –

Dívidas a terceiros — curto prazo:

1 Empréstimos por obrigações:

2321 Convertíveis ......................................................................................... – –
2322 Não convertíveis .................................................................................. – –

1 233 Empréstimos por títulos de participação ................................................ – –
2 231+12 Dívidas a instituições de crédito .............................................................. – –
3 269 Adiantamentos por conta de vendas ....................................................... – –
4 221 Fornecedores, c/c ..................................................................................... – –
4 228 Fornecedores — facturas em recepção e conferência ............................. – –
6 222 Fornecedores — títulos a pagar ............................................................... – –
7 2612 Fornecedores do imobilizado — títulos a pagar ...................................... – –
8 252+253 Empresas interligadas ............................................................................... – –
8 254 Empresas participadas .............................................................................. – –
8 251+255 Restantes accionistas (sócios) .................................................................. – –
8 219 Adiantamentos de clientes ....................................................................... – –
8 239 Outros empréstimos obtidos .................................................................... – –
8 2611 Fornecedores de imobilizado, c/c ............................................................. – –
8 24 Estado e outros entes públicos ................................................................ 36 000,0 282 539,0
8 262/3/4/5/7/8+211 Outros credores ........................................................................................ 1 062 948,0 243 948,0

............................................................................................................. 1 098 948,0 526 487,0

D Acréscimos e diferimentos:

273 Acréscimos de custos ............................................................................... – –
274 Proveitos diferidos ................................................................................... 378 900,0 –

............................................................................................................. 378 900,0 –

                        Total do capital próprio e passivo ................................. 37 761 315,5 33 441 008,5

O Administrador, (Assinatura ilegível.) — O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.)

Demonstração dos resultados líquidos em 31 de Dezembro de 1999

CUSTOS E PERDAS

       Código das contas
1999 1998

CEE POC

2.a) 61 Custos das merc. vend. e matérias consumidas – –

Mercadorias .................................................... – –
Matérias ......................................................... – – – –

2.b) 62 Fornecimentos e serviços externos ................... 1 294 258,0 615 701,0
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       Código das contas
1999 1998

CEE POC

3 Custos com o pessoal:

3.a) 641+642 Remunerações ................................................ – –
3.b) Encargos sociais:

643+644 Pensões ...................................................... – –
645/8 Outros ........................................................ – –

4.a) 66 Amort. do imobilizado corpóreo e incorpóreo 1 279 081,0 1 468 240,0
4.b) 67 Provisões ........................................................... – 1 279 081,0 – 1 468 240,0

5 63 Impostos ............................................................ 142 629,0 64 655,0
5 65 Outros custos e perdas operacionais .................. – 142 629,0 – 64 655,0

                          (A) .................................. 2 715 968,0 2 148 596,0
6 683+684 Amortiz. e prov. de aplic. e invest. financeiros – –
7 (2) Juros e custos similares ...................................... 5 851,0 5 851,0 45 225,0 45 225,0

                          (C) .................................. 2 721 819,0 2 193 821,0
69 Custos e perdas extraordinários ......................... 7 408,0 –

                          (E) .................................. 2 729 227,0 2 193 821,0
8+11 86 Impostos sobre o rendimento do exercício ...... 1 739 335,0 1 688 322,0

                          (G) .................................. 4 468 562,0 3 882 143,0
13 88 Resultado líquido do exercício ....................... 3 368 946,0 3 124 841,0

................................................................... 7 837 508,0 7 006 984,0

PROVEITOS E GANHOS

       Código das contas
1999 1998

CEE POC

1 71 Vendas:

Mercadorias .................................................... – –
Produtos ......................................................... – –

Prestação de serviços ........................................ – – – –

2 (3) Variação da produção ........................................ – –
3 75 Trabalhos para a própria empresa .................... – –
4 74 Subsídios à exploração ....................................... – –
4 73 Proveitos suplementares .................................... – –
4 74 Subsídios à exploração ....................................... – –
4 76 Outros proveitos operacionais .......................... 7 800 000,0 7 800 000,0 6 957 800,0 6 957 800,0

                          (B) .................................. 7 800 000,0 6 957 800,0
5 784 Rendimentos de participações de capital .......... – –
6 (4) Rend. de tít. negoc. e outras aplic. financeiras . – –
7 (5) Outros juros e proveitos similares ..................... 37 508,0 37 508,0 49 184,0 49 184,0

                          (D) .................................. 7 837 508,0 7 006 984,0
9 79 Proveitos e ganhos extraordinários ................... – –

                          (F) .................................. 7 837 508,0 7 006 984,0

Resumo:

Resultados operacionais (B)—(A) = .......................................................... 5 084 032,0 4 809 204,0
Resultados financeiros (D–B)—(C—A) = ................................................... 31 657,0 3 959,0
Resultados correntes (D)—(C) = ............................................................... 5 115 689,0 4 813 163,0
Resultados antes de impostos (F)—(E) = ................................................. 5 108 281,0 4 813 163,0
Resultado líquido do exercício (F)—(G) = ................................................ 3 368 946,0 3 124 841,0

O Administrador, (Assinatura ilegível.) — O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.)

Anexo ao balanço e à demonstração
dos resultados em 1999

1 — Não se verificaram derrogações de disposições do Plano Ofi-
cial de Contabilidade.

5 — Não houve afectação dos resultados do exercício com vista a
obter vantagens fiscais.

7 — Durante o ano a empresa não teve qualquer pessoal ao ser-
viço.
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10 — Movimentos ocorridos nas rubricas do activo imobilizado:

Activo bruto:

Reava- Transf.
Rubricas Saldo inicial Aumentos Alienações Saldo final

liações e abates

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ................................... – – – – – –
Despesas de investig. e de desenvolvim. ........ – – – – – –
Propriedade industrial e outros direitos ......... – – – – – –
Trespasses ...................................................... – – – – – –
Imobilizações em curso .................................. – – – – – –
Adiant. por conta de imobiliz. incorpóreas ...... – – – – – –

....................................................................... – – – – – –

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais .......................... 763 329,30 – – – – 763 329,30
Edifícios e outras construções ........................ 39 839 828,10 – – – 1 843 258,00 37 996 570,10
Equipamento básico ....................................... 13 586 619,30 – – – 11 046 398,00 2 540 221,30
Equipamento de transporte ............................ 1 424 000,00 – – – 1 424 000,00 –
Ferramentas e utensílios ................................. 4 598 536,70 – – – 4 228 264,00 370 272,70
Equipamento administrativo .......................... 214 756,90 – – – 214 756,90 –
Taras e vasilhame .......................................... – – – – – –
Outras imobilizações corpóreas ...................... 74 889,00 – – – 74 889,00 –
Imobilizações em curso .................................. 218 400,00 – 7 409 402,00 – – 7 627 802,00
Adiant. por conta de imobiliz. corpóreas ......... – – – – – –

....................................................................... 60 720 359,30 – 7 409 402,00 – 18 831 565,90 49 298 195,40

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas interligadas ..... – – – – – –
Empréstimos a empresas interligadas ............. – – – – – –
Partes de capital em empresas participadas .... – – 215 000,00 – – 215 000,00
Empréstimos a empresas participadas ............ – – – – – –
Títulos a outras aplicações financeiras .......... – – – – – –
Outros empréstimos concedidos ..................... – – – – – –
Imobilizações em curso .................................. – – – – – –
Adiant. por conta de investim. financeiros ...... – – – – – –

....................................................................... – – 215 000,00 – – 215 000,00

Amortizações e provisões:

Regulari-
Rubricas Saldo inicial Reforço Saldo final

zações

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ........................................................... – – – –
Despesas de investigação e de desenvolvimento ................... – – – –
Propriedade industrial e outros direitos ................................. – – – –
Trespasses .............................................................................. – – – –

............................................................................................... – – – –

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais .................................................. – – – –
Edifícios e outras construções ................................................ 17 231 508,00 1 036 769,00 1 843 258,90 16 425 018,10
Equipamento básico ............................................................... 13 427 548,00 242 312,00 11 046 398,00 2 623 462,00
Equipamento de transporte .................................................... 1 424 000,00 – 1 424 000,00 –
Ferramentas e utensílios ......................................................... 4 323 018,00 – 4 228 264,00 94 754,00
Equipamento administrativo .................................................. 214 756,00 – 214 756,00 –
Taras e vasilhame .................................................................. – – – –
Outras imobilizações corpóreas .............................................. 74 889,00 – 74 889,00 –

............................................................................................... 36 695 719,00 1 279 081,00 18 831 565,90 19 143 234,10

Investimentos financeiros:

Títulos a outras aplicações financeiras .................................. – – – –
Outros empréstimos concedidos ............................................. – – – –

............................................................................................... – – – –

36 — O capital social encontra-se dividido em 16 000 acções de 500$ cada.

39 — Não se verificou qualquer variação das reservas de reavaliação.
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45 — Demonstração dos resultados financeiros:

CUSTOS E PERDAS

1999 1998

681 — Juros suportados ................................................................................................................................ – –
682 — Remunerações a títulos de participação ........................................................................................... – –
683 — Amortizações de investimentos em imóveis .................................................................................... – –
684 — Provisões para aplicações financeiras .............................................................................................. – –
685 — Diferenças de câmbio desfavoráveis ................................................................................................. – –
686 — Descontos de pronto pagamento concedidos ................................................................................... – –
687 — Perdas na alienação de aplicações de tesouraria .............................................................................. – –
688 — Outros custos e perdas financeiros ................................................................................................... 5 851,00 45,225,00
688 — Resultados financeiros ...................................................................................................................... 31 657,00 3 959,00

...................................................................................................................................................................... 37 508,00 49 184,00

PROVEITOS E GANHOS

1999 1998

781 — Juros obtidos ..................................................................................................................................... 37 508,00 49 184,00
782 — Rendimentos de títulos de participação ........................................................................................... – –
783 — Rendimentos de imóveis ................................................................................................................... – –
784 — Rendimentos de participações de capital ......................................................................................... – –
785 — Diferenças de câmbio favoráveis ...................................................................................................... – –
786 — Descontos de pronto pagamento obtidos ......................................................................................... – –
787 — Ganhos na alienação de aplicações de tesouraria ............................................................................. – –
788 — Outros proveitos e ganhos financeiros ............................................................................................ – –

...................................................................................................................................................................... 37 508,00 49 184,00

46 — Demonstração dos resultados extraordinários:

CUSTOS E PERDAS

1999 1998

691 — Donativos ......................................................................................................................................... – –
692 — Dívidas incobráveis ........................................................................................................................... – –
693 — Perdas em existências ....................................................................................................................... – –
694 — Perdas em existências ....................................................................................................................... – –
695 — Multas e penalidades ......................................................................................................................... 7 408,00 43 798,00
696 — Aumentos de amortizações e provisões ........................................................................................... – –
697 — Correcções relativas a exercícios anteriores .................................................................................... – 37 200,00
698 — Outros custos e perdas extraordinárias ............................................................................................. – –
688 — Resultados extraordinários ................................................................................................................ 7 408,00 543 997,00

...................................................................................................................................................................... – 624 995,00

PROVEITOS E GANHOS

1999 1998

791 — Restituição de impostos .................................................................................................................... – –
792 — Recuperação de dívidas ..................................................................................................................... – –
793 — Ganhos em existências ..................................................................................................................... – –
794 — Ganhos em imobilizações ................................................................................................................. – –
795 — Benefícios de penalidades contratuais .............................................................................................. – –
796 — Reduções de amortizações e de provisões ........................................................................................ – –
797 — Correcções relativas a exercícios anteriores .................................................................................... – –
798 — Outros proveitos e ganhos extraordinários ...................................................................................... – 624 995,00

...................................................................................................................................................................... – 624 995,00

O Administrador, (Assinatura ilegível.) — O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.)

Certificação legal das contas

1 — Introdução. — Examinámos as demonstrações financeiras
anexas da Turisserra — Sociedade para Empreendimento Turístico da
Serra das Meadas, S. A., as quais compreendem o balanço em 31 de De-
zembro de 1999, que evidencia um total de balanço de 37 761 contos
e um total de capital próprio de 36 283 contos, incluindo um resulta-

do líquido positivo de 3369 contos, a demonstração dos resultados
por naturezas do exercício findo naquela data e o correspondente
anexo.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração a preparação de demonstrações financeiras que apre-
sentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira da
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empresa e o resultado das suas operações, bem como a adopção de
políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um
sistema de controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião
profissional e independente baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas e Directrizes Técnicas da Ordem dos Revisores Oficiais
de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e executado com
o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se as demons-
trações financeiras estão isentas de distorções materialmente relevantes.

Para tanto, o referido exame incluiu:

A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias
e divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação
das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo conselho
de administração, utilizadas na sua preparação;

A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas
adoptadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade;
A apreciação sobre se é adequada a apresentação das demonstra-

ções financeiras.

5 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião sobre as demonstrações
financeiras.

6 — Opinião. — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
referidas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os
aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da Turisserra —
Sociedade Para Empreendimento Turístico da Serra das Meadas, S. A.,
em 31 de Dezembro de 1999 e o resultado das suas operações no
exercício findo naquela data, em conformidade com os princípios
contabilísticos geralmente aceites.

Porto, 22 de Janeiro de 2000. — Abílio Azevedo, António Baptista,
Elísio Quintas e Lino Vieira — Sociedade de Revisores Oficiais de
Contas, representada por António Abel Pereira Baptista, revisor oficial
de contas.

Relatório e parecer do fiscal único

1 — Procedemos às verificações que julgamos convenientes e ob-
tivemos todos os esclarecimentos de que necessitámos, para o desem-
penho das nossas funções de fiscalização na empresa Turisserra —
Sociedade para Empreendimento Turístico da Serra das Meadas, S. A.

2 — Elaboramos o relatório sobre a fiscalização efectuada, bem
como a certificação legal das contas, que aqui se dão por reproduzidos.

3 — Tudo devidamente ponderado, somos de parecer que a
assembleia geral anual, aprove:

a) O relatório de gestão e as contas do exercício de 1999, apresen-
tados pelo administrador único;

b) A proposta de aplicação de resultados contida no relatório de
gestão apresentado pelo administrador único;

c) Um voto de louvor ao administrador único e aos colaboradores
da empresa, pelo zelo e competência patenteados no exercício das
suas funções.

Porto, 22 de Janeiro de 2000. — O Fiscal Único, Abílio Azevedo,
António Baptista, Elísio Quintas e Lino Vieira — Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas, representada por António Abel Pereira
Baptista, revisor oficial de contas.

Acta n.º 34 da assembleia geral

Aos 31 dias do mês de Março 2000, pelas 15 horas, na sua sede
social, reuniu a assembleia geral anual da sociedade Turisserra — Socie-
dade para Empreendimento Turístico da Serra das Meadas, S. A., con-
forme convocatória publicada no Diário da República, de 25 de Feve-
reiro do ano em curso, Voz de Lamego e Jornal de Noticias e seguinte
ordem de trabalhos:

1 — Apreciação, discussão e deliberação sobre o relatório e contas
bem como o parecer do (fiscal único, respeitantes ao exercício de 1999;

2 — Rectificação aos órgãos sociais eleitos para o quadriénio 1999-
-2002, relativamente ao fiscal único e outros assuntos de interesse
para a sociedade.

Aberta a assembleia pelo seu presidente Dr. João Félix Pereira dos
Santos Almeida e secretariada pela Dr.ª Maria João Pereira dos Santos
Almeida, foi verificada a lista de presenças, tendo-se constatado que
se encontravam presentes mais de oitenta por cento dos accionistas.

Seguidamente foi pelo senhor presidente colocado à disposição dos
senhores accionistas o relatório e contas bem como a certificação
legal e o parecer do fiscal único, os quais foram devidamente apre-
ciados, depois do que foram por unanimidade achados conformes e
deliberado de comum acordo que o resultado liquido positivo do exer-
cício de 3 368 946$ fosse, conforme proposta constante do relatório
de gestão, distribuído da seguinte forma:

Para reserva legal o montante de 673 789$;
Para reservas livres a quantia restante de 2 965 175$.

No segundo ponto da ordem de trabalhos e por proposta do admi-
nistrador único foram submetidas à apreciação da assembleia algumas
rectificações à lista dos membros dos órgãos sociais, aprovada na
assembleia efectuada em 31 de Março de 1999, as quais mereceram
aprovação unânime.

A referida lista, incluindo os membros dos órgãos sociais eleitos
para o quadriénio de 1999-2002, depois de rectificada é a que a seguir
se apresenta:

Assembleia geral:

Presidente: João Félix Pereira dos Santos Almeida.
Secretária: Maria João Pereira dos Santos Almeida.
Administrador único:

Efectivo: Joaquim dos Santos Almeida.
Suplente: Eduardo Jorge Pereira dos Santos Almeida.

Fiscal único:

Efectivo: Abílio Azevedo, António Baptista, Elísio Quintas e Lino
Vieira — Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada pelo
Dr. António Abel Pereira Baptista

Suplente: António Magalhães & Carlos Santos — Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas, representada pelo Dr. António Monteiro
de Magalhães.

Finalmente, depois de se ter procedido à apreciação geral da admi-
nistração e fiscalização da sociedade, foi proposto pelo accionista
Dr. Carlos Manuel Pereira Santos Almeida, que fosse atribuído um voto
de confiança a todos os membros dos órgãos respectivos, proposta
que foi aprovada por unanimidade.

Nada mais havendo a tratar foi a sessão dada por encerrada, da
qual se lavrou esta acta que vai ser assinada pelo senhor presidente e
por mim que a subscrevi.

A Mesa da Assembleia Geral: João Félix Pereira dos Santos, presi-
dente. — Maria João Pereira dos Santos Almeida, secretária.
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VIDAGO, MELGAÇO & PEDRAS SALGADAS, S. A.

Relatório n.º 1-S/2007

Conservatória do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar. Matrí-
cula n.º 43/720802; identificação de pessoa colectiva n.º 500297967;
inscrição n.º 44, averbamento n.º 1 e inscrição n.º 55; números e
data da apresentação: 1 e 2/19 de Junho de 2000.

Maria de Lurdes Matos Teixeira, primeira-ajudante da Conservatória
do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar:

Certifica, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados os
seguintes actos de registo:

a) Cessação de funções em 6 de Janeiro de 2000, como vogal do
conselho de administração, de José Maria Cabral Vozone, por renúncia;

b)Designação dos órgãos sociais:

Prazo: quadriénio de 2000-2003.
Data da deliberação: 30 de Março de 2000.




